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Resumo

Considerando a relevância e a pertinência da educação em Direitos Humanos, bem como sua 

discussão, o presente artigo, extraído de pesquisa em andamento, se dispõe a versar acerca da 

educação inclusiva nas escolas brasileiras. Para tanto, vislumbra remontar às questões 

históricas que marcaram a temática abordada e que compõe um árduo e gradativo processo 

de reconhecimento enquanto Direito Humano fundamental. Ao cotejar o espaço escolar como 

sendo um elemento social formador, seu papel e compromisso, intrínsecos à pedagogia, não 

se limitam meramente ao de educar, posto que também se relacionam frontalmente ao dever 

e à necessidade de promover a cidadania.

Palavras-chave: Educação em direitos humanos, Educação especial, Política educacional, 
Inclusão, Cidadania

Abstract/Resumen/Résumé

Considering the relevance and the importance of education in Human Rights, as well as its 

discussion, this article, extracted from and ongoing research, affords talking about the 

inclusive education in Brazilians’ schools. Therefore, it intends to reassemble the historical 

issues that has marked the mentioned thematic and composes an arduous and gradual process 

of recognition as fundamental Human Right. By collating the school space as being a social 

forming element, its role and commitment, intrinsic to the pedagogy, are not merely limited 

to educate, as they also concerns frontally to the duty and need to promote citizenship.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Education in human rights, Special education, 
Educational policy, Inclusion, Citizenship
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 

O presente artigo se dispõe a discorrer acerca da educação inclusiva nas escolas 

brasileiras, face aos desafios e às propostas para a sua efetivação. O texto propõe abordagem a 

pontos específicos e relevantes, para assim, assegurar a fixação e a compreensão do que é 

previsto em lei, confrontando-se com a realidade fática correspondente, a qual é diariamente 

vivenciada pelas pessoas com deficiência. Diante dessa perspectiva, objetiva-se apresentar 

uma visão panorâmica acerca do desenvolvimento das políticas de educação inclusiva, bem 

como as dificuldades encontradas à sua efetivação, aliando-se também à evolução dessa 

inclusão na rede regular de ensino. 

Concomitantemente, são abordados documentos subsidiários, os quais foram 

elaborados a pedido e supervisão do Ministério da Educação (MEC), sendo que seus 

conteúdos e objetos de análise acabam por refletir as políticas educacionais inclusivas já 

adotadas ou em fase de implementação. Além disso, o trabalho também busca arrimo em 

obras e artigos que tratam acerca da temática voltada à educação inclusiva, bem como a 

elementos visuais que possibilitam acompanhar com maior clareza e distinção a evolução da 

política de inclusão nas classes comuns do ensino regular, no lapso temporal 1998-2008. 

Em consonância com o exposto, vale ressaltar que o respeito (ou a sua ausência) 

pode ser identificado por meio da linguagem de que nos valemos no dia a dia. Afinal, os 

elementos linguísticos, intrínsecos à natureza humana, acabam por reproduzir as acepções 

internas e individuais, podendo também haver correspondência com outras pessoas ou grupo. 

Desse modo, há o estímulo à formação/difusão de concepções ou conceitos preconcebidos. 

 

METODOLOGIA 

Para elaboração desse artigo, foi utilizado método bibliográfico exploratório, por 

meio do levantamento de informações e de dados disponibilizados em sites e portais 

governamentais e não-governamentais. O enfoque deu-se em trabalhos, em documentos 

subsidiários e na legislação, os quais detinham como prisma de estudo, análise ou 

regulamentação, a temática pertinente à educação inclusiva. Além disso, elementos visuais, 

como gráficos de linhas e de setores (circulares), compuseram a elaboração final desse 

trabalho. 
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DESENVOLVIMENTO 

O ensino, assim como a metodologia aplicada, as disciplinas ministradas e, 

principalmente, o seu acesso, passaram por profundas transformações. Desde os primórdios 

da humanidade, o mérito da educação é reconhecido. De lá para cá, o que era tido como 

elemento definidor e mantenedor de ordem social, política e econômica, até então reputadas 

como inquestionáveis por parte dos agentes que a detinham e controlavam, passa a ser 

paulatinamente reivindicado pelos sujeitos subjulgados. À vista disso, como destaca Adelaide 

Alves Dias (2007, p. 441-454), cabe evocar que a primeira referência paradigmática que 

suscita o direito à educação, na qualidade de direito humano fundamental, foi ensejada pela 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, admitida pela Convenção Nacional 

Francesa, em 1793. Destarte, tal certidão aufere essa posição de destaque em decorrência de 

seu artigo XXII preconizar que “A instrução é a necessidade de todos. A sociedade deve favorecer 

com todo o seu poder o progresso da inteligência pública e colocar a instrução ao alcance de todos os 

cidadãos”. 

Considerando seu destaque histórico, tal marco aufere paralelo somente após dois 

séculos, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948. 

Essa distinção pode ser vislumbrada no artigo 26, o qual reafirma que: 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 

menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 

obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 

como a instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser 

humano e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 

compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais 

ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 

manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que 

será ministrada a seus filhos. 

 

Como se pode depreender, foram alcançados avanços significativos, tais como a 

universalidade, a gratuidade, a tolerância e a amistosidade no processo educativo.  Muito 

embora, o conteúdo da declaração não possua força cogente, assim como defende Rezek 

(2010), trata-se de uma formalização de um compromisso moral. Todavia, sua contribuição 

não deve ser desconsiderada, uma vez que tais conquistas foram sendo gradativamente 

incorporadas e encartadas nos ordenamentos jurídicos nacionais. 
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Ao voltar-se diretamente à educação inclusiva, faz-se preciso buscar definições ao 

tema proposto. Para isso, o artigo 58, caput, da lei de diretrizes e bases da educação nacional 

(lei número 9.394 de 20 de dezembro de 1996) a qualifica como sendo uma modalidade de 

educação escolar que deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação. A partir desse esclarecimento, é imprescindível pautar-se em um conceito 

próprio para deficiência. À vista desse panorama, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (lei 

número 13.146, de 6 de julho de 2015), disponibilizado no site do Planalto, em seu artigo 2º, 

discorre que  

Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Antoinette Simão e Flávia Simão (2010) apontam que a finalidade da educação 

especial é adaptar métodos, de maneira que as pessoas com necessidades especiais possam 

desenvolver suas potencialidades. Por conseguinte, o estímulo ao aprimoramento e ao 

instigamento dos sentidos da pessoa com deficiência, bem como o auto-reconhecimento, 

enquanto indivíduo possuidor de capacidades e sabedor dos seus direitos, detêm relevância 

primordial ao longo do processo educacional. Destarte, ressalta-se a função das instituições 

educadoras, enquanto mecanismos que possibilitam a integração social e, da mesma forma, o 

respeito às diferenças, por meio da convivência e da interação dos educandos. No entanto, em 

oposição, o preconceito, assim como a limitação e entraves à formação continuada de 

profissionais aptos a atenderam tais demandas ou, até mesmo a restrição de salas adaptadas 

com recursos, apresentam-se como óbice à efetividade dos direitos e garantias fundamentais 

(artigo 5º) e sociais (artigo 6º) da Constituição Federal vigente. 

Em conformidade com o apresentado anteriormente, quanto à observância aos pontos 

históricos, destaca-se também a Declaração de Salamanca sobre princípios, política e práticas 

na área das necessidades educativas especiais (Espanha, 1994), por corresponder a um marco 

significativo na seara organizacional das diretrizes básicas para a formulação e reforma de 

políticas e sistemas educacionais, conquistas resultantes das reivindicações do movimento de 

inclusão social. Tal documento, disponibilizado no site da Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), trata de reiterar seu propósito no preâmbulo: 
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REAFIRMANDO o direito à educação de todos os indivíduos, tal como está 

inscrito na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, e renovando a 

garantia dada pela comunidade mundial na Conferência Mundial sobre Educação 

para Todos de 1990 de assegurar esse direito, independentemente das diferenças 

individuais, 

RELEMBRANDO as diversas declarações das Nações Unidas que culminaram, em 

1993, nas Normas das Nações Unidas sobre a Igualdade de Oportunidades para as 

Pessoas com Deficiência, as quais exortam os Estados a assegurar que a educação 

das pessoas com deficiência faça parte integrante do sistema educativo, 

NOTANDO com satisfação o envolvimento crescente dos governos, dos grupos de 

pressão, dos grupos comunitários e de pais, e, em particular, das organizações de 

pessoas com deficiência, na procura da promoção do acesso à educação para a 

maioria dos que apresentam necessidades especiais e que ainda não foram por ela 

abrangidos; e 

RECONHECENDO, como prova deste envolvimento, a participação ativa dos 

representantes de alto nível de numerosos governos, de agências especializadas e 

de organizações intergovernamentais nesta Conferência Mundial. 

 

Ao lançar-se no desenvolvimento de uma visão sobre a prospectiva da adoção de 

terminologias do modo mais correto e coerente (científico e humano) possível, Romeu 

Kazumi Sassaki (2003, p. 160-165) aduz que “A construção de uma verdadeira sociedade 

inclusiva passa também pelo cuidado com a linguagem. Na linguagem se expressa, 

voluntariamente ou involuntariamente, o respeito ou a discriminação em relação às pessoas 

com deficiências”. Os signos linguísticos, característicos e próprios do ser humano, carregam 

consigo uma carga valorativa a qual, em um processo íntimo, acaba por difundir ideias e as 

reproduzirem sobre a forma de atitudes. 

Segundo Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (2010, p. 9-10): 

A escola das diferenças é a escola na perspectiva inclusiva, e sua pedagogia tem 

como mote questionar, colocar em dúvida, contrapor-se, discutir e reconstruir as 

práticas que, até então, têm mantido a exclusão por instituírem uma organização 

dos processos de ensino e de aprendizagem incontestáveis, impostos e firmados 

sobre a possibilidade de exclusão dos diferentes, à medida que estes são 

direcionados para ambientes educacionais à parte. 

A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as diferenças dos alunos 

diante do processo educativo e busca a participação e o progresso de todos, 

adotando novas práticas pedagógicas. Não é fácil e imediata a adoção dessas novas 

práticas, pois ela depende de mudanças que vão além da escola e da sala de aula. 

Para que essa escola possa se concretizar, é patente a necessidade de atualização e 

desenvolvimento de novos conceitos, assim como a redefinição e a aplicação de 

alternativas e práticas pedagógicas e educacionais compatíveis com a inclusão. 

Um ensino para todos os alunos há que se distinguir pela sua qualidade. O desafio 

de fazê-lo acontecer nas salas de aulas é uma tarefa a ser assumida por todos os que 

compõem um sistema educacional. Um ensino de qualidade provém de iniciativas 

que envolvem professores, gestores, especialistas, pais e alunos e outros 
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profissionais que compõem uma rede educacional em torno de uma proposta que é 

comum a todas as escolas e que, ao mesmo tempo, é construída por cada uma 

delas, segundo as suas peculiaridades. 

 

Para se atingir tais premissas, recorreu-se à apreciação do contexto histórico da 

construção da educação inclusiva no Brasil, bem como aos mecanismos, programas e ações de 

apoio ao desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, que, dada a respectiva 

importância, foram tratados em capítulos próprios na elaboração da obra supracitada. 

O gráfico a seguir, elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), retrata a evolução 

da política de inclusão nas classes comuns do ensino regular. Para tanto, suas linhas 

demonstram, no lapso temporal 1998-2008, a porcentagem de matrículas em escolas 

especializadas e classes especiais em comparação com as matrículas em escolas 

regulares/classes comuns: 

Gráfico 1 - Evolução da Política de Inclusão nas Classes Comuns do Ensino 

Regular: 

 

Fonte: Censos Escolares (MEC/INEP) 

A inversão dos índices percentuais, ocorrida no ano de 2008, corresponde ao 

resultado das políticas educacionais inclusivas implantadas pelo governo e por seus órgãos de 

administração. Tais medidas são resultantes de estudos pedagógicos atuais, os quais 
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confirmam a necessidade de uma aprendizagem colaborativa, possibilitando aos alunos com e 

sem deficiência, da mesma faixa etária, aprender, conviver e considerar as diferenças. 

O caderno, documento subsidiário de diretrizes e disposições, “Orientações para 

implementação da política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva” (2015, 

p. 14), organizado pelo MEC, com o intuito de dar continuidade ao estudo e à análise da 

temática, enumera como elementos imprescindíveis à efetivação da inclusão: 

I – Implantação de sala de recursos; 

II – Formação continuada de professores para o atendimento educacional 

especializado; 

III – Formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para 

educação inclusiva; 

IV – Adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidades; 

V – Elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para 

acessibilidade; e 

VI – Estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de 

educação superior. 

 

A monta desses fatores contribui decisivamente para o êxito das propostas inerentes 

à educação inclusiva. A ausência ou o sucateamento dos elementos supracitados acarreta no 

comprometimento da cadeia de resultados pretendidos e, sobretudo, em prejuízo humano. 

Efetivar essa lista corresponde a um dever e desafio que precisa ser levado a cabo pelas 

autoridades políticas, assim como compete à sociedade organizada o papel de reivindicar por 

suas demandas e o de atuar como fiscalizadora do cumprimento das determinações legais. 

Os gráficos 2 e 3 retratam respectivamente, no que concerne à educação especial, a 

porcentagem de matrículas realizadas em classes especiais/escolas exclusivas e as realizadas 

em classes comuns, onde há a integração dos alunos. Como parâmetro de comparação, 

utilizam a rede pública face à rede privada. A análise de tais informações permite identificar a 

afetiva aplicação das políticas inclusivas nas instituições de ensino público e, em 

contrapartida, demonstra também a dificuldade encontrada para a promoção da inclusão na 

rede particular de ensino. Os dados utilizados para a composição dos gráficos subsequentes 

foram obtidos com por meio de informações levantadas no Censo Escolar da Educação Básica 

de 2013: 

 

Gráfico 2 - Educação Especial - Matrículas em Classes Especiais e Escolas Exclusivas - 

Brasil - 2013 
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Fonte: MEC/INEP/DEEP. 

 

Gráfico 3 - Educação Especial - Matrículas em Classes Comuns (Alunos Incluídos) - Brasil - 

2013 

 

Fonte: MEC/INEP/DEEP. 

 

 

A partir de dados coletados por meio do Censo Escolar da Educação Básica, 

referentes ao ano de 2016, constatou- se que 82% dos alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento ou altas habilidades incluídos em classes comuns. Além disso, 

ficou demonstrado que 57,8% das escolas brasileiras têm alunos com deficiência incluídos em 

turmas regulares, sendo que, em 2008, esse percentual era de apenas 31%. Além disso, 
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verificou-se a disponibilidade de banheiros adequados a alunos com deficiência ou 

mobilidade reduzida em 33% das escolas de anos iniciais, em 48% das que oferecem os anos 

finais e em 58% nas de ensino médio. 

O gráfico a seguir ilustra a taxa, somada a distribuição espacial municipal, de 

educandos incluídos em classes comuns: 

Gráfico 4 - Percentual de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 

altas habilidades de 4 a 17 anos incluídos em classes comuns por município - 2016 

 

Fonte: MEC/INEP/DEEP. 

A análise do mapa possibilita a visualização de bolsões em que o índice da inclusão 

corresponde a valor igual ou inferior a 50%. No entanto, o arranjo demonstrado acaba por 

atestar a execução das políticas educacionais desenvolvidas com escopo inclusivo, assim 

como a sua difusão nos âmbitos estadual e nacional. 
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NOTAS FINAIS 

A partir da pesquisa em andamento, há a intenção de se estabelecer estudo das 

diversas maneiras de exclusão que o desconhecimento das reais capacidades das pessoas com 

deficiência acaba por implicar. Em harmonia com esse mérito, também é preciso o 

desenvolvimento de empatia, frente às cotidianas barreiras impostas que, por sua vez, podem 

dificultar a locomoção, a autonomia, o reconhecimento como indivíduo dotado de capacidade 

e, sobretudo, a efetividade de direitos positivados. 

Logo, a abertura do diálogo, bem como a educação em direitos são vitais para o 

estabelecimento da compreensão de toda uma conjuntura existente, a qual, por vezes, parcela 

da sociedade não está realmente preparada ou disposta a enfrentar. Exemplos para tal questão 

podem facilmente serem demonstrados em nosso cotidiano, como a não observância às vagas 

de estacionamento destinadas às pessoas com deficiência, aos assentos preferenciais em 

ônibus, bem como o funcionamento adequado de seus elevadores ou até mesmo a paisagem 

urbanística, com a ausência de rampas de acesso; e o pior de todos: a subestimação, o desdém 

ou o evidente e desmedido sentimento de compadecimento. 

Assim sendo, a questão da educação inclusiva deve ser tratada como um instrumento 

vital para o estabelecimento e manutenção de uma sociedade atenta às variadas formas de 

diferenças existentes, igualmente para a compreensão da motivação de tais direitos e 

garantias, os quais intentam atender as reais necessidades das pessoas com deficiência. Sendo 

que, às instituições educacionais é atribuída não tão somente a função educadora, por meio da 

transmissão do saber, posto que, como espaço de interação e convivência, compete-lhe o 

munus de zelar pela promoção da cidadania. Cabendo, sobretudo, em vista de tais 

particularidades, o respeito à diversidade e a efetivação da inclusão, vias fundamentais de 

acesso à democracia moderna. 
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